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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 2/2005
de 5 de Janeiro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e na
alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Setembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Guarda:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Pescas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento
do Território, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos
iguais, à Associação de Caça e Pesca de Vale de Estrela,
com o número de pessoa colectiva 502417854 e sede em
6300-230 Vale de Estrela, a zona de caça associativa de
Vale de Estrela (processo n.o 3911-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Corujeira, Maçainhas e Vale de
Estrela, município da Guarda, com a área de 1702 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas alterações de condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do território
de áreas protegidas ou obtidos dados científicos que com-
provem a incompatibilidade com a actividade cinegética,
até ao máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Em 9 de Dezembro de 2004.
Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís

António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 1/2005

A grande diversidade de alunos do ponto de vista
etário, cultural e social que frequenta actualmente a
escola básica pode ser encarada como um contributo
para a construção de uma sociedade plural e tolerante,
na qual todos os intervenientes têm um papel importante
a desempenhar.

No contexto desta diversidade, a avaliação, enquanto
parte integrante do processo de ensino e de aprendi-
zagem, constitui um instrumento regulador das apren-
dizagens, orientador do percurso escolar e certificador
das diversas aquisições realizadas pelo aluno ao longo
do ensino básico.

As principais orientações e disposições relativas à ava-
liação da aprendizagem no ensino básico estão consa-
gradas no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 209/2002, de 17 de Outubro, remetendo o primeiro
para despacho do Ministro da Educação a aprovação
de medidas de desenvolvimento das referidas disposi-
ções. O presente despacho concretiza essa determinação
e substitui o Despacho Normativo n.o 30/2001, de 19 de
Julho, alterado pelo despacho n.o 5020/2002, de 6 de
Março.

Entre os elementos a considerar na avaliação sumativa
incluem-se, para além da informação recolhida no
âmbito da avaliação formativa e das provas globais, os
exames nacionais para os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
no caso dos alunos que reúnem as condições definidas
no presente despacho e, no final do 3.o ciclo, os exames
nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática.

Retomam-se e reforçam-se, agora, os princípios já
expressos no Despacho Normativo n.o 30/2001, como
a ênfase no carácter formativo da avaliação e a valo-
rização de uma lógica de ciclo, potenciando-se os seus
aspectos mais positivos.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, determina-se o
seguinte:

I — Enquadramento da avaliação

Âmbito

1 — O presente diploma aplica-se aos alunos dos três
ciclos do ensino básico regular e estabelece os princípios
e os procedimentos a observar na avaliação das apren-
dizagens e competências, assim como os seus efeitos.

Finalidades

2 — A avaliação é um elemento integrante e regu-
lador da prática educativa, permitindo uma recolha sis-
temática de informações que, uma vez analisadas,
apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção
da qualidade das aprendizagens.

3 — A avaliação visa:

a) Apoiar o processo educativo, de modo a sus-
tentar o sucesso de todos os alunos, permitindo
o reajustamento dos projectos curriculares de
escola e de turma, nomeadamente quanto à
selecção de metodologias e recursos, em função
das necessidades educativas dos alunos;

b) Certificar as diversas aprendizagens e compe-
tências adquiridas pelo aluno, no final de cada
ciclo e à saída do ensino básico, através da ava-
liação sumativa interna e externa;


